Contrato de seguro : alguns tópicos by Oliveira, Eduardo Andrade Ribeiro de
 
* Aposentado do cargo de Ministro do STJ, a partir de 1/8/2000. 
OLIVEIRA, Eduardo Andrade Ribeiro de. Contrato de seguro: alguns tópicos. In: 
FRANCIULLI NETTO, Domingos; MENDES, Gilmar Ferreira; MARTINS FILHO, Ives Gandra 
da Silva (Coord.). O novo código civil: homenagem ao professor Miguel Reale. 2. 
ed. São Paulo: LTr, 2003. p. 761-778. 
CONTRATO DE SEGURO: alguns tópicos 
EDUARDO ANDRADE RIBEIRO DE OLIVEIRA* 
Advogado e Ministro Aposentado do 
 Superior Tribunal de Justiça 
 
1. O PRINCÍPIO INDENITÁRIO 
A leitura do que se contém no caput do artigo 757 do Código 
Civil, observe-se de início, não revela toda a natureza do contrato de 
seguro. Dispõe, é verdade, quanto ao vínculo que se forma entre 
segurado e segurador, mas de seus termos literais poderia resultar a 
possibilidade de contrato dessa natureza consistir em uma avença isolada 
com a finalidade que ali se indica. Em suas origens assim foi realmente, 
mas o negócio antes se caracterizava como uma aposta. É o que sucedia 
quando alguém, mediante o recebimento de certa importância, se 
dispunha a assumir os riscos de uma viagem marítima, comprometendo-
se a indenizar o armador em caso de naufrágio. Nada mais que 
"especulação com a sorte, era uma espécie de aposta, em que o 
segurador arriscava seus haveres, jogando com o destino".1
O parágrafo único do mesmo artigo, entretanto, já dá 
indicação de que não é assim. Parte no contrato de seguro, como 
segurador, será, necessariamente, "entidade para tal fim legalmente 
autorizada". O seguro há muito deixou de ser uma aposta, apresentando 
características bastante definidas a distingui-lo. 
Substancialmente, é uma forma de repartição dos riscos que 
se assenta em dois elementos: o mutualismo e o cálculo de 
probabilidades. E quando se cuida dessa espécie de contrato, tais bases 
                                                 
1 Amilcar Santos, "Seguro", Record Editora, 1959, p. 16. 
Contrato de Seguro: Alguns Tópicos 
 
 
OLIVEIRA, Eduardo Andrade Ribeiro de. Contrato de seguro: alguns tópicos. In: 
FRANCIULLI NETTO, Domingos; MENDES, Gilmar Ferreira; MARTINS FILHO, Ives Gandra 
da Silva (Coord.). O novo código civil: homenagem ao professor Miguel Reale. 2. 
ed. São Paulo: LTr, 2003. p. 761-778. 
 
2 
não podem ser olvidadas. O fato de eventualmente o serem tem sido 
causa de equívocos. 
"O mutualismo", observa Pedro Alvim, "constitui, portanto, a 
base do seguro. Sem a cooperação de uma coletividade seria impossível, 
ou melhor, não se distinguiria do jogo".2 Traduz-se no fato de numerosas 
pessoas contribuírem para um fundo que terá por fim propiciar os 
recursos para o pagamento dos sinistros. 
Claro está que o fundo há de formar-se de modo a que seja 
apto a suportar o valor daqueles pagamentos, cujo montante é 
igualmente exato, não se poderá prever com certeza. Possível, entretanto, 
encontrar uma probabilidade, com fundamento na lei dos grandes 
números. Para isso, diversos critérios técnicos hão de ser observados, o 
que não importa aqui examinar. 
Releva, entretanto, acentuar que o segurador outra coisa não 
é que o gestor desse fundo. Cabe-lhe, pois, avaliar a probabilidade da 
ocorrência de sinistros e a respectiva gravidade, uma vez que poderão ser 
parciais ou totais. Em função disso, assim como da necessidade de 
atender às despesas de administração e à remuneração que 
razoavelmente haja de auferir, estabelecerá o valor da contribuição de 
cada segurado, consistente no prêmio. 
Vê-se que o pagamento de uma indenização é encargo desse 
fundo comum, a que já se atribuiu, em sede doutrinária, a natureza de 
patrimônio coletivo, público, ainda que não estatal.3 Se esse pagamento 
for indevido, propiciando enriquecimento ao segurado, atinge-se aquele 
patrimônio e termina-se por prejudicar o conjunto dos que para ele 
                                                 
2 "O Contrato de Seguro", Forense, 2001, 3ª ed.,  p. 59. 
3 Calmon de Passos, "As atividades securitárias e sua fronteira com os interesses transindividuais", RT, v. 763, 
p. 97. 
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contribuem, pois o acréscimo dos pagamentos, caso se avolume, 
terminará, inevitavelmente, por acarretar a necessidade de aumento dos 
aportes representados pelos prêmios. Comparato, após salientar que a 
operação de seguro consiste na organização de uma mutualidade e que a 
tarefa do segurador é, precisamente, a de proceder a essa organização, 
assinala: 
Por aí se vê que o prêmio de seguro não representa, de 
modo algum, para o segurador, a contrapartida do risco 
assumido em determinado contrato, mas sim a cota-parte 
cabível ao segurado na repartição do montante global dos 
riscos que pesam sobre a mutualidade.4
O princípio indenitário não se aplica, por certo, a todas as 
espécies de seguro hoje existentes. Em seus primórdios, esse contrato se 
restringia às coisas. A evolução por que passou conduziu a que abarcasse 
várias outras modalidades de riscos, notadamente os que se referem às 
pessoas, seja no pertinente tão-só a sua integridade física, seja à própria 
vida. Daí que ainda se costume falar em seguro de coisas e de pessoas. 
O Código de 16, ao conceituá-lo, embora tivesse seção 
específica relativa ao seguro de vida, referiu-se à indenização de prejuízo, 
resultante de riscos futuros (art. 1.432). A definição é de manifesta 
insuficiência, por compreender, apenas, o seguro indenizatório, onde não 
se insere o de vida.5 Certo que a doutrina monista funda-se em que 
haveria sempre uma indenização. Isso, entretanto, não é exato. Não há 
falar em reparação do dano, no seguro de vida, pois o valor a ser pago 
não guarda necessariamente relação alguma com qualquer prejuízo, ou 
mesmo sofrimento moral. Nem se vincula ao que eventualmente se 
deixasse de ganhar com o trabalho, até porque os beneficiários nem 
sempre são dependentes da pessoa a que o seguro se refere. 
                                                 
4 Cf. Ernesto Tzirulnik, "Princípio Indenitário no Contrato de Seguro", Revista dos Tribunais, v. 759, p. 94. 
5 A propósito, Pontes de Miranda, "Tratado de Direito Privado", RT, 3ª ed., 1984, v. XLV, p. 272. 
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Não sem alguma dificuldade se poderá, igualmente, aceitar 
que o seguro de coisas abranja o de responsabilidade civil, em que a 
garantia diz com "o pagamento de perdas e danos devidos pelo segurado 
a terceiro" (art. 787). 
O Código vigente, atento à melhor técnica, adotou a 
classificação hoje corrente, aceitando a existência de duas grandes 
categorias: seguro de pessoas e seguro de danos. 
Enunciando os atributos do contrato, explicitou que se 
destinava a garantir interesse legítimo, no que se filiou, mais uma vez, ao 
entendimento dominante. Em primeiro lugar, por deixar claro que a 
obrigação do segurador é de garantia; em segundo, por consignar que 
essa garantia dizia com um interesse. Com efeito, ainda que respeitante a 
uma coisa, não constitui essa o objeto do seguro, mas o interesse que 
nela se tenha. É o que explica, aliás, possa haver seguro, vinculado a uma 
coisa, que não seja efetuado por seu proprietário, mas por quem dela 
retire algum proveito. 
As observações até aqui feitas prestam-se a colocar algumas 
premissas mínimas, indispensáveis a que se possa cuidar do chamado 
princípio indenitário.6
Significa esse princípio, aplicável apenas ao seguro de danos, 
que sua finalidade é garantir o ressarcimento do segurado pelos danos 
que sofra em virtude da realização do risco. Se assim é, a importância 
devida pelo segurador limitar-se-á, necessariamente, ao valor daqueles. 
Não pode o seguro prestar-se ao enriquecimento do segurado, o que 
ocorreria caso o que fosse pago, em razão do sinistro, superasse o efetivo 
prejuízo. Picard e Besson, após a observação de que se trata do princípio 
                                                 
6 Valemo-nos da expressão, por ser corrente entre os que tratam da matéria. Ainda não encontrou, entretanto, 
guarida nos dicionários, como também não a encontrou o termo "indenizatório", às vezes empregado. 
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mais importante, tratando-se do seguro de danos, princípio de ordem 
pública que comanda verdadeiramente o respectivo regime, assinalam que 
corresponde a regra fundamental, admitida em todos os tempos e 
lugares. Significa que o seguro não deve, jamais, redundar em uma 
vantagem financeira para o segurado. Sua finalidade será a de reparar um 
dano real por ele sofrido, não podendo ter como conseqüência colocá-lo 
em situação melhor que se o sinistro não houvesse ocorrido. O montante 
do dano constitui o limite máximo da indenização devida pelo segurador. 
(L’assurance de dommages est un contrat d'indeminité. Telle est la règle 
fonda-mentale admise en tous temps et en tous lieux et que, au moins 
dans son principe, personne n'a jamais contestée. Elle signifie que 
l'assurance ne doit jamais procurer un bénéfice à l'assuré. La prestation 
de l'assureur a pour but de réparer le dommage réel éprouvé par l'assuré; 
elle ne peut avoir effet de placer celui-ci dans une situation meilleure que 
si le sinistre ne s'était pas produit. Le montante du dommage constitue 
em tout état de cause la limite extrême de l'indeminité due par 
l'assureur).7
Embora, como acima assinalado, o seguro, em sua origem, 
haja derivado da aposta, cedo foi abolido esse liame. Não apenas se 
impediu houvesse lucro com o pagamento da indenização como, em 1435, 
dão notícia aqueles autores, a Ordenança de Barcelona estabeleceu regra 
análoga à chamada franquia dos tempos atuais. Determinou que um 
quarto do valor dos bens segurados não gozaria de cobertura, parcela 
reduzida a um oitavo em 1484. 
A razão que, desde logo, aparece como a mais evidente, a 
fundamentar esse princípio, reside em evitar os sinistros voluntários, 
procedimento esse muito justamente considerado como atentatório à 
                                                 
7 "Traité General des Assurances Terrestres em Droit Français", LGDJ, Paris, t. II, p.15. 
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ordem pública. Além da possibilidade de acarretar outros riscos, envolve 
indesejável destruição de riqueza e, o que é muito relevante, acarretaria 
aumento do passivo, a ser suportado pelo fundo comum, em detrimento 
de quem agisse corretamente. O acréscimo dos encargos desse fundo 
traria, fatalmente, a necessidade de maiores contribuições por parte do 
conjunto de segurados. 
Nem todos os riscos, objeto de seguro, porém, estão expostos 
a se concretizarem pela vontade do segurado. Dela não dependem, por 
exemplo, acontecimentos ligados a eventos próprios da natureza, como 
um furacão ou uma geada. O princípio em exame também a esses casos 
se impõe para dissociar o seguro da aposta. E teria esse caráter, se um 
acontecimento natural viesse a redundar em um lucro para quem 
suportou seus efeitos. 
1.1. O princípio indenitário e a importância segurada 
Tradicional a expressão — importância segurada — não traduz 
com exatidão, entretanto, o que significa a inserção, no contrato de 
seguro, de um determinado valor por que se responsabiliza o segurador. 
O Código de 16 referia-se ao "valor do objeto seguro" (art. 1.434), 
expressão essa menos exata. O novo Código arrola, com precisão, entre 
os dados que constarão do bilhete ou da apólice de seguro, "o limite da 
garantia" e nisso, exatamente, consiste a chamada importância segurada. 
A menção, no contrato, a esse valor não interfere com o 
princípio indenitário. Representam limites distintos para o valor da 
indenização. É que, não sendo lícito segurar uma coisa (rectius, um 
interesse relativo a coisa) por mais do que valha, nada impede que o seja 
por menos. Esse montante corresponderá ao teto, contratualmente 
estabelecido para a responsabilidade do segurador. A alguém pode 
interessar limitar a garantia prometida em valor inferior ao real interesse 
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segurado. Se assim fizer, não estará infringindo lei alguma, nem 
atentando contra a ordem pública. Poderia simplesmente abster-se de 
fazer o seguro — claro que nos referimos apenas aos seguros facultativos 
— e nenhum óbice existe a que se eleja, convencionalmente, um limite. 
Embora não constituindo o único fator, essa circunstância influirá, 
evidentemente, na importância a ser estabelecida para a contribuição que 
o segurado haverá de fazer, visando a constituir o fundo destinado a 
atender às indenizações. 
Uma outra significativa conseqüência advém da citada 
disparidade de valores entre o interesse e a garantia. A indenização pelo 
valor segurado só será devida se total a perda. Não o sendo, aplica-se a 
regra da proporcionalidade. Isso significa que, tratando-se de sinistro 
parcial, mesmo que o prejuízo iguale ou supere a importância segurada, a 
indenização devida observará a proporção existente entre o estabelecido 
na apólice e o valor do interesse. Esse é princípio, comumente chamado 
de cláusula de rateio, também geralmente tido como próprio dos contratos 
de seguro. Não se reveste, entretanto, do caráter cogente do princípio 
indenitário, uma vez que não interessa à ordem pública. O Código de 16 
não continha norma expressa a propósito, mas, de um modo geral, 
entendia-se que decorria do sistema e encontrava amparo na 
jurisprudência, ainda que com vários pronunciamentos discrepantes. O 
Novo Código, em boa hora, deu-lhe acolhida explícita. Com a 
recomendável ressalva de admitir-se disposição em contrário, estatuiu 
que "o seguro de um interesse por menos do que valha acarreta a 
redução proporcional da indenização, no caso de sinistro parcial" (artigo 
783). 
A disparidade entre a chamada importância segurada e o 
prejuízo efetivamente sofrido não leva, pois, a maiores dificuldades, 
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quando o valor do interesse é superior ao da garantia prometida. Resolve-
se nos termos acima. A questão, ao menos no regime do direito anterior, 
ensejava controvérsia na hipótese contrária, ou seja, se a chamada 
importância segurada superasse o valor do interesse. 
O Código de 16 estabelecia vedação a que fosse uma coisa 
segurada por mais do que valesse ou por seu todo mais de uma vez (art. 
1.437) e, no novo Código, a mesma regra encontrou consagração, no 
artigo 778. A dificuldade que se apresenta, ensejando litígios submetidos 
aos Tribunais, decorre especialmente daqueles contratos em que o valor 
do bem, a que se refere o interesse segurado, seja susceptível de 
modificar-se durante a vigência da apólice. Isso pode ocorrer pelo fato de 
as coisas a que diga respeito variarem em quantidade como, por exemplo, 
se consistirem em mercadorias estocadas, e, ainda, em razão de alterar-
se o valor, pela depreciação do bem, ou por qualquer outra causa. 
Em relação a esse segundo ponto não havia norma expressa, 
no Código de 16, o que levou a certas hesitações da jurisprudência. O 
Superior Tribunal de Justiça examinou a matéria, a propósito do seguro de 
automóveis. Usual, nessa modalidade, consignar-se, além da importância 
segurada, cláusula prevendo que a indenização a ser paga corresponderá 
ao valor de mercado, normalmente inferior ao da garantia por que se 
responsabilizara o segurador. Entendeu aquela Corte, por sua Segunda 
Seção, com votos vencidos, que, havendo perda total, o segurado tinha 
direito a receber o total constante da apólice.8 Para assim decidir, invocou 
o disposto nos artigos 1.462, 1.438 e 1.439 do Código de 1916 e afirmou 
que, tendo o prêmio sido pago, considerando o valor maior, e não 
diligenciando a empresa seguradora a restituição, haveria enriquecimento 
                                                 
8 EREsp 176.890, DJ 19.2.01. 
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ilícito de sua parte, caso fosse a indenização fixada em importância menor 
que a constante do contrato. 
Com todo o respeito, essa decisão, deixando de aplicar o 
princípio ora em exame, considerado um cânon em matéria de seguros, 
não se nos afigura a melhor. O artigo 1.462, é certo, estabelecia que o 
segurador haveria de pagar o valor da indenização, como ajustado, mas 
sem prejuízo do disposto nos artigos 1.438 e 1.439. O artigo 1.438 
cuidava da possibilidade de exigir-se a redução do valor do seguro ao real, 
o que pode ocorrer quando do pagamento da indenização. Não nos 
pareceu, nem nos parece abusiva a cláusula contratual que visa, 
exatamente, a dar aplicação ao princípio de que o segurado não haverá de 
auferir lucro com o sinistro. 
Também não havia enriquecimento ilícito. Fundado o seguro 
no mutualismo e no cálculo de probabilidades, os prêmios corresponderão 
ao valor estatisticamente provável do conjunto das indenizações. Muitos 
segurados nada receberão, por não ocorrer o sinistro. Alguns receberão 
uma parcela do constante do contrato, por serem os sinistros parciais, ou 
porque, mesmo havendo perda total, o bem se depreciou. Outros, por fim, 
receberão tudo. O valor devido, por força de todas essas indenizações, 
projetadas com base na probabilidade estatística, será o principal 
componente da fixação do prêmio. Se não se tiver em vista esse dado da 
realidade, admitindo-se que toda vez que houver perda total, a 
indenização corresponderá ao máximo da garantia, sem considerar o valor 
real do prejuízo, claro está que o montante global será aumentado e, em 
conseqüência, acrescidos os prêmios. O resultado final será que todos o 
segurados haverão de pagar mais para que um certo número deles 
receba, a título de indenização, valor maior que o prejuízo efetivamente 
sofrido. Em outras palavras, para que tenham lucro com o sinistro. 
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O novo Código, ao que entendemos, não deixa mais espaço 
para a exegese em apreciação. Com a ressalva da hipótese de mora do 
segurador, estabeleceu, expressamente, em seu artigo 781, que a 
indenização não ultrapassará o valor do interesse segurado, no momento 
do sinistro, bem como o limite máximo da garantia fixado na apólice. Dois 
os tetos previstos e que hão de ser simultaneamente observados. Um 
deles, o valor do interesse segurado, tal como se apresente quando do 
sinistro. Desse modo, tratando-se do seguro dizendo com uma coisa e que 
não compreenda mais que o respectivo valor,9 a indenização terá esse 
como primeiro limite. O segundo, aquele que for previsto para a garantia. 
Note-se, ainda, que o artigo 778, ao dispor sobre o limite da 
garantia, explicitou que essa não ultrapassaria o valor que tenha o 
interesse ao concluir-se o contrato. São dois valores, pois, que podem não 
ser iguais. Um, o da garantia, que terá como referência, não podendo 
ultrapassá-lo, o valor do interesse quando do contrato. Outro, o que esse 
apresente ao dar-se o sinistro. A menção à época do contrato, em um 
caso, e ao momento do sinistro, em outro, evidencia que são diversos. 
Não se pode, por conseguinte, pretender que, havendo perda total, a 
indenização deva corresponder sempre ao limite máximo da garantia. 
Esse e o prejuízo efetivamente suportado serão obedecidos, um não 
afetando a aplicação do outro. 
2. A MORA DO SEGURADOR 
Como acima observado, o novo Código filiou-se à melhor 
doutrina, ao estabelecer que a obrigação do segurador consiste na 
garantia de interesse contra riscos predeterminados (artigo 757). A 
garantia se exerce durante todo o tempo do contrato e essa a prestação a 
cargo do segurador. Tratando-se do seguro de danos, traduz-se em que, 
                                                 
9 No sistema do Código Civil, não há impedimento a que o interesse segurado abranja mais que o valor da coisa. 
Assim, por exemplo, os lucros cessantes. 
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dentro de seus limites, não haverá prejuízo para o segurado, se o risco se 
materializar em sinistro. A obrigação de indenizar deriva da de garantir. 
A adimplência do segurador, quanto à obrigação de garantir, 
supõe correta administração do fundo comum, de maneira a resguardar a 
solvabilidade e o pronto ressarcimento do dano que o segurado venha a 
sofrer. Vê-se que a obrigação de garantia envolve o dever de zelar para 
que não se deteriorem os recursos destinados a pagar as indenizações, o 
que ocorreria caso desconsiderado o princípio indenitário, mas também 
impõe procedimento diligente, visando a fazê-la efetiva. É o que, a 
propósito, assinala Ernesto Tzirulnik: 
Tem o segurador o dever contratual e normativo de zelar 
pela mais absoluta preservação da estabilidade do fundo 
comum. Tal implica adotar medidas que, de um lado, 
confiram ao segurado vítima de sinistro a imediata 
reconstituição do status quo ante e, de outro, imponham ao 
fundo administrado o menor gravame possível. 
Assim, deve o segurador cuidar para que a indenização seja 
o mais rapidamente possível prestada ao segurado e, 
igualmente, deve envidar esforços para que o fundo comum 
seja diminuído o menos possível, evitando, em exemplo que 
é oportuno, prestar ao segurado mais do que o sinistro lhe 
tirou.10
Vê-se que o pagamento em dinheiro, efetuado pela 
seguradora, corresponde a tornar efetiva a garantia que prometeu. 
Abstendo-se de fazê-lo pontualmente, configura-se sua inadimplência 
quanto àquela obrigação, que constitui o objeto mesmo do contrato. 
Assim exposta e entendida a questão, cumpre verificar que 
conseqüências hão de resultar para o segurador por não cumprir, na 
forma exigível, aquilo a que se obrigou. Mais especificamente, se pode 
ser-lhe reclamado algum pagamento adicional caso advenha, para o 
                                                 
10 "O Princípio Indenitário no Contrato de Seguro", Revista dos Tribunais, v. 759, p. 96. 
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12 
segurado, em razão da mora, um outro prejuízo, ao lado do que resultou 
diretamente do sinistro e é objeto do contrato. Assim, por exemplo, o não 
pagamento da indenização pela perda de um bem leva a que não seja 
possível sua reposição, impedindo o segurado de retirar dele o proveito 
econômico que propiciaria, caso não houvesse o sinistro. 
A matéria relativa a perdas e danos, decorrente do 
inadimplemento das obrigações, acha-se regulada nos artigos 402 a 405 
do Código Civil. 
O artigo 404 trata das obrigações de pagamento em dinheiro e 
corresponde ao artigo 1.061 do Código de 16, embora com 
regulamentação diferente em ponto de relevo. Nesse se estatuía que, em 
tais obrigações, as perdas e danos consistiriam nos juros da mora, sem 
prejuízo da pena convencional.11 Na lei atual, prevê-se também a 
correção monetária. Introduziu-se, entretanto, um parágrafo único, no 
qual se enseja ao juiz a possibilidade de conceder indenização 
suplementar quando, não havendo pena convencional, ficar demonstrado 
que os juros de mora não cobrem o prejuízo. 
Admitindo-se que a obrigação do segurado, uma vez verificado 
o sinistro, seria a de pagamento em dinheiro, o citado parágrafo único 
abriria a possibilidade de indenização mais ampla, compreensiva, 
eventualmente, dos lucros cessantes. 
Não é essa, entretanto, a solução adequada para a hipótese. A 
obrigação contratual de garantia foi inadimplida e isso o que importa. O 
pagamento em dinheiro (artigo 776) é modo de cumprir a obrigação, de 
solver a dívida. A obrigação é de repor no estado anterior, nos limites da 
                                                 
11 Deixamos de mencionar custas e honorários (apenas custas no Código de 16) que, em realidade, não integram 
as perdas e danos. Trata-se de encargos só existentes caso haja um processo judicial, derivam da sucumbência e 
são regulados nas leis processuais. 
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13 
garantia ou, na linguagem mais comum, da importância segurada. Desse 
modo, incide não o que se contém no artigo 404, mas o disposto no artigo 
402. 
O tema já foi considerado na jurisprudência, obviamente na 
vigência do Código de 16. Vale ser citado acórdão do Tribunal de Justiça 
do Estado de São Paulo em que percucientemente examinado, tanto pelo 
relator, como pelo vogal Cândido Dinamarco.12 No voto desse último 
acentuou-se: 
Se o seguro se contrata para garantir a incolumidade do 
patrimônio e se ele se paga em dinheiro, entende-se que 
esse dinheiro se destina a repor o patrimônio no estado 
anterior ao sinistro coberto pelo seguro. 
Daí que a conclusão de que "responde a Seguradora pelos 
prejuízos decorrentes da sua mora, suportados pelo segurado".  
Do Superior Tribunal de Justiça, também reconhecendo o 
direito a lucros cessantes, pode-se apontar o julgamento proferido no 
REsp 285.702, relatado pelo Ministro Ruy Rosado13, de cuja ementa se lê 
que,  
se do descumprimento do contrato pela seguradora surgem 
danos ao segurado, que por isso fica impossibilitado de 
retomar suas atividades normais, por esse dano provocado 
pelo seu inadimplemento responde a seguradora. 
Cumpre verificar se essa orientação merece subsistir, em face 
das regras constantes do novo Código. 
                                                 
12 Revista dos Tribunais, v. 618, 50/55, Ap. 69.057-1. 
13 RSTJ 285.702. No REsp 166.673, relatado pelo autor deste trabalho, invocou-se a o constante do art. 1.061 do 
Código de 16, afirmando-se, em caso versando sobre seguro, que, nas obrigações de pagamento em dinheiro, as 
perdas e danos consistem nos juros. Embora isso conste da ementa, tratava-se de um argumento a mais, não 
tendo o tema sido apreciado com profundidade, por que isso não se impunha. 
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Como já se observou, o artigo 757, ao tratar do objeto do 
contrato de seguro, explicitou consistir na garantia de interesse legítimo e 
nisso exatamente se encontra a razão mais forte a amparar a manutenção 
do entendimento exposto. 
O artigo 772, de seu turno, não dá azo a que se rejeite essa 
orientação. Aí se estabelece que a mora do segurador obriga à atualização 
monetária, além dos juros moratórios. Não significa que quaisquer 
parcelas a mais estarão necessariamente excluídas, ainda que resultantes 
de outras normas de nosso ordenamento. Havendo atraso no pagamento, 
os juros e a correção monetária serão devidos. Se a mora for culposa, 
ocasionando prejuízos ao segurado, a indenização poderá ampliar-se. 
O artigo 781, como acima mencionado, estabelece dois limites 
para pagamento. Um dizendo com o princípio indenitário e o outro com o 
limite da garantia, contratualmente fixado. É o próprio dispositivo, 
entretanto, que ressalva exatamente a hipótese de haver mora. 
É possível, se não mesmo provável, que a ressalva tenha em 
vista a possibilidade de se cobrarem juros e admitir-se correção 
monetária, como previsto no artigo 772. Ocorre que, ainda não tivesse 
sido feita, as perdas e danos, nos termos expostos, poderiam ser exigidas, 
sem que resultasse qualquer mossa ao princípio indenitário, ou à regra 
relativa ao limite da garantia. 
A indenização a ser paga pelo segurador, em razão do 
contrato, estará contida por esses parâmetros. Aqui, entretanto, não se 
cuida dessa indenização, a que se obriga o segurador pelo ato mesmo de 
ter ocorrido o sinistro. Trata-se de algo diverso, que é a obrigação surgida 
por haver a mora do segurador ocasionado prejuízo para o segurado. 
Cogita-se das conseqüências do inadimplemento do pactuado. 
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Admitindo-se que assim seja, há que se precisar um outro 
ponto. Como enfatizado no exame do princípio indenitário, o seguro 
assenta-se no mutualismo e o segurador é o administrador do fundo 
comum, destinado a fazer efetiva a garantia prestada aos que, por meio 
dos prêmios, para ele contribuem. Ora, não seria razoável admitir-se 
fosse esse fundo atingido por um comportamento contrário ao direito, por 
parte de quem o administra, o que terminaria por onerar os segurados, 
que pagariam pela falha alheia. Desse modo, tais indenizações 
complementares haverão de ser suportadas pelo capital próprio da 
seguradora. Note-se que a referência aqui é apenas aos prejuízos 
eventualmente causados pelo fato de o segurado não ter podido repor as 
coisas no estado anterior, daí resultando lucros cessantes. Não se 
compreendem no mesmo tratamento juros e correção monetária. 
Uma observação final. De nenhum modo se recomenda sejam 
prodigalizadas as indenizações em exame. Ter-se-á que verificar, em 
primeiro lugar, se houve um prejuízo real, excedente do que seria 
compensado com o pagamento dos juros. Em segundo, tendo em vista as 
características próprias do contrato em questão, a mora há de ter 
resultado de fato imputável ao segurador, tendo-se em conta o dever, que 
é seu, de zelar para que não se façam pagamentos indevidos. Desse 
modo, se houver fundada dúvida quanto a ser a indenização exigível, 
como, por exemplo, a decorrente de existir um processo criminal, 
versando sobre possível caráter doloso do incêndio de que adveio o dano, 
não se poderá pretender que o segurador efetue o pagamento, antes do 
adequado esclarecimento dos fatos. 
3. SEGURO DE RESPONSABILIDADE CIVIL – A CIÊNCIA DA 
LIDE AO SEGURADOR 
O artigo 787, § 3º do novo Código Civil, em regra específica 
do seguro de responsabilidade civil, estabelece que o segurado, contra 
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quem for intentada ação, dará ciência da lide ao segurador. A disposição, 
de caráter estritamente processual, enseja alguma reflexão. 
A razão de ser desse preceito legal prende-se, por certo, à 
garantia que o segurador prometeu "de fazer indene à dívida o 
contraente".14 Vencido na ação em que se pleiteie seja condenado a 
indenizar, o segurado haverá de ressarcir-se junto ao segurador, caso 
esse não preste a garantia, efetuando diretamente o pagamento. 
Devendo aquele que sucumbiu em demanda, de que resulte 
direito de regresso, intentar outra ação, em processo distinto, para buscar 
o ressarcimento, pode haver contradição lógica entre os julgados. A parte 
em relação a quem é exercido o regresso não se sujeita à coisa julgada 
que se forme na causa em que não figurou. Perfeitamente possível seria, 
por conseguinte, discutir o acerto do decidido. Desse modo, o vencido na 
primeira ação estaria sujeito a também o ser, na demanda de regresso, 
por entender-se que a primeira não fora corretamente julgada. Manifesta 
a inconveniência de que isso se verifique, por redundar em desprestígio 
para a função jurisdicional e em chocante injustiça para aquele que em 
ambos os processos se viu derrotado. 
Sabido que o Direito Processual não admite a 
incompatibilidade, prática entre as sentenças, ou seja, que uma retire de 
alguém o bem da vida que outra lhe assegurou. Transige, entretanto, com 
a incompatibilidade lógica, decorrente dos limites subjetivos e objetivos da 
coisa julgada. Assim, um mesmo fato pode considerar-se como havendo 
ocorrido em um processo e negar-se sua existência em outro. 
Essa incongruência, porém, certamente não é desejável. 
Desse modo, mecanismos existem, tendentes a evitar que se verifique, 
                                                 
14 Pontes de Miranda, "Tratado de Direito Privado", RT, 1a ed., p. 55. 
Contrato de Seguro: Alguns Tópicos 
 
 
OLIVEIRA, Eduardo Andrade Ribeiro de. Contrato de seguro: alguns tópicos. In: 
FRANCIULLI NETTO, Domingos; MENDES, Gilmar Ferreira; MARTINS FILHO, Ives Gandra 
da Silva (Coord.). O novo código civil: homenagem ao professor Miguel Reale. 2. 
ed. São Paulo: LTr, 2003. p. 761-778. 
 
17 
sem sacrificar as limitações que, para evitar a propagação de um eventual 
erro de julgamento, são impostas em relação à coisa julgada. 
A reunião de processos conexos é um desses expedientes; 
Outro, quando haja diversidade de partes, consiste em, de algum modo, 
convocar o terceiro para o processo em curso. Hipótese relevante em que 
isso se dá é exatamente a de existir a possibilidade de direito de regresso 
e nas ações de garantia em geral. 
Nas origens, apontam-se dois sistemas destinados a propiciar, 
em tais casos, a uniformidade dos julgados, ambos de aplicação bastante 
restrita, ligada à garantia que o alienante haveria de prestar ao 
adquirente, em razão de pretensões de um terceiro quanto ao bem 
alienado. No sistema romano, dava-se notícia a esse da existência da lide, 
de que pudesse decorrer demanda regressiva, facultando-se-lhe intervir 
para prestar auxílio ao denunciante. Disso resultava ficar vinculado ao que 
fosse decidido. Não poderia sustentar, na ação que viesse a ser-lhe 
movida, ter havido erro de julgamento. Apenas essa a finalidade da 
denunciação, devendo ser posteriormente ajuizado o pleito que 
objetivasse alcançar o ressarcimento. No sistema germânico, já envolvia, 
desde logo, uma demanda com esse objetivo, condicionada ao resultado 
do outro processo. 
Modernamente, diversas orientações foram eleitas. O Direito 
alemão, peculiaridade que a doutrina comumente coloca em destaque, 
filiou-se ao Direito romano e não ao germânico. A ação direta será sempre 
necessária. Essa a linha de nosso Código de Processo de 1939 que, em 
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seu artigo 101, dispunha, em redação evidentemente equivocada, devesse 
pedir-se a evicção em ação direta.15
O Código italiano previu as duas possibilidades. Admitiu a 
propositura da ação de garantia, a ser decidida no mesmo processo,16 e a 
intervenção a pedido da parte17 em que, consoante o modelo romano, 
simplesmente se dá notícia da lide ao terceiro para fazer indiscutível o 
acerto da sentença, quando proposta ação regressiva. 
O sistema francês, no ponto ora em exame, segue na mesma 
trilha, admitindo o artigo 331 do Novo Código de Processo Civil as duas 
hipóteses. O terceiro pode ser trazido à causa para desde logo sofrer 
condenação, ou apenas para que haja um julgamento comum, de maneira 
a, sem constituir título executivo, fazer-lhe oponível a coisa julgada. 
No Direito português atual, viabiliza-se o chamamento do 
terceiro por quem, sendo réu, possa ter, em relação a ele, direito de 
regresso, em virtude da eventual perda da demanda. A sentença fará 
coisa julgada quanto ao chamado, no que importe para ulterior ação de 
indenização (art. 332, 4), cujo ajuizamento não se dispensa. 
Vê-se que, em linhas gerais, abstraídas as particularidades 
que cada uma apresente, pode-se detectar mais de uma possibilidade nas 
diversas legislações processuais. Uma, a de admitir a denunciação ao 
terceiro apenas para impedir, em posterior ação de indenização, se 
questione a propósito do acerto da sentença de que decorra o pedido de 
ressarcimento. Outra, a de proceder-se à cumulação de ações. Quando 
isso se faz, entretanto, faculta-se a opção ao denunciante. Ser-lhe-á dado, 
                                                 
15 Claro que não se trata de "pedir a evicção", mas a efetivação da garantia dela decorrente, com o pagamento das 
reparações devidas. 
16 Art. 32: "La domanda di garanzia può essere proposta al giudice competente per la causa principale affinchè 
sia decisa nello stesso processo". 
17 Art. 106: "Ciascuna parte può chiamare nel processo un terzo al quale ritiene comune la causa o dal quale 
pretende essere garantita". 
Contrato de Seguro: Alguns Tópicos 
 
 
OLIVEIRA, Eduardo Andrade Ribeiro de. Contrato de seguro: alguns tópicos. In: 
FRANCIULLI NETTO, Domingos; MENDES, Gilmar Ferreira; MARTINS FILHO, Ives Gandra 
da Silva (Coord.). O novo código civil: homenagem ao professor Miguel Reale. 2. 
ed. São Paulo: LTr, 2003. p. 761-778. 
 
19 
caso assim prefira, denunciar a lide para os restritos fins de fazer oponível 
a coisa julgada ao terceiro. 
Sinale-se, por fim, a existência de outra variante. A 
denunciação pode ser considerada simplesmente facultativa, ou consistir 
em ônus, de cujo desatendimento resulte a perda do direito de regresso. 
O Código de 73, segundo o entendimento amplamente 
dominante, elegeu solução própria. Regulou a denunciação da lide de 
maneira a envolver, sempre, a cumulação de ações, não contemplando a 
hipótese de destinar-se, tão-só, a fazer insuceptível de discussão, em 
processo contra o terceiro, o acerto do julgamento.18
Ademais disso, qualificou de "obrigatória" a denunciação, o 
que, entretanto, sofreu trabalho de erosão da doutrina e da 
jurisprudência, admitindo-se hoje, de modo francamente preponderante, 
que apenas no caso de evicção impositivo o chamamento, decorrendo de 
sua falta a perda do direito de regresso. Assim mesmo com 
temperamentos, como se verifica do decidido pelo STJ no REsp 9.552. 
Especificamente em relação ao direito fundado em contrato de 
seguro, suscitou-se alguma dúvida quanto à admissibilidade da 
denunciação da lide. Celso Barbi, na primeira edição de seus 
"Comentários", partindo do suposto de ser aquela obrigatória, entendeu 
que só admissível nos casos de garantia formal, ou seja, quando 
decorresse da transmissão de direitos.19 Tendo em vista, porém, que a 
jurisprudência, como salientado, limitou a perda do direito à hipótese do 
                                                 
18 A jurisprudência, ao que nos é dado saber, está pacificamente orientada nesse sentido. Também a quase 
unanimidade da doutrina, embora se possa apontar, em contrário, brilhante trabalho de Milton Flaks 
("Denunciação da Lide", Forense) que contou com a valiosa adesão de Edson Ribas Malachini (Revista de 
Processo n. 41). 
19 "Comentários ao Código de Processo Civil", Forense, v. I, t. II, pp. 342/3. 
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item I, modificou seu entendimento.20 Outros autores citam exatamente o 
contrato de seguro como capaz de ensejar a denunciação. Assim, Milton 
Flaks21, Dinamarco22 e Tornaghi, esse apontando o caso como 
representando exemplo típico23. 
Margem para controvérsia, porém, ainda subsiste. Com base, 
especialmente, em tese sustentada por Vicente Greco Filho, ganha 
importância, na jurisprudência, a corrente que assevera ser inadmissível a 
denunciação da lide, quando importar a introdução de fundamento novo, 
não constante da demanda originária. Só seria possível naquelas 
hipóteses em que "a perda da primeira ação, automaticamente, gera a 
responsabilidade do garante".24
Nunca nos convencemos da correção dessa tese restritiva, não 
obstante o brilho com que defendida por aquele eminente processualista. 
Como observa Dinamarco, limitar-se a cumulação de ações pode 
justificar-se naqueles sistemas em que se propicia à parte simplesmente 
dar notícia da existência da lide ao terceiro, visando a fazer 
inquestionável, por esse, o julgamento proferido. Não é o nosso caso e o 
titular do direito de regresso, privado da denunciação, ficaria passível de 
sucumbir, em ambos os feitos, por motivos antagônicos. 
Ademais, seja qual for a hipótese, haverá sempre, com a 
denunciação, a ampliação do thema decidendum, uma vez que, tal 
salientado por Barbosa Moreira,25 em observação a que adere Athos 
Carneiro,26 ao denunciado não será retirada a possibilidade de negar a 
existência do próprio vínculo de garantia. Mesmo no caso clássico da 
                                                 
20 Ob. cit., 10a ed.,pp. 254/5. 
21 Ob.cit., p.172. 
22 "Instituições de Direito Processual Civil", Malheiros, 2001, v. II, p.400. 
23 "Comentários ao Código de Processo Civil", RT, 1974, v. I, p. 262. 
24 "Direito Processual Civil Brasileiro", Saraiva, 10ª ed., v. 19, p. 144. 
25 Revista de Processo, n. 34, pp. 230/1. 
26 "Intervenção de Terceiros", Saraiva, A- ed., pp. 76/78. 
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evicção, nada impede o denunciado de sustentar a inexistência da 
obrigação de garantir, alegando cláusula expressa excludente. E não há 
dúvida de que, aí, haverá um fundamento que interessa apenas à 
demanda secundária, não integrando, evidentemente, a principal. 
A existência de contrato que garanta o segurado, em relação a 
danos patrimoniais decorrentes de responsabilidade civil, constitui matéria 
estranha à demanda que lhe seja movida por quem sofreu os prejuízos. 
Um outro fundamento é inegavelmente introduzido. Adotada a tese em 
exame, como a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça o vem 
fazendo, a conseqüência haveria de ser negar-se a denunciação, em 
contrariedade à opinião geral da doutrina. 
O próprio Greco é partidário de que se admita a denunciação, 
no caso de seguro, desde que não exista "cláusula de exclusão da garantia 
por risco extraordinário ou por culpa grave do segurado, porque, nestes 
casos, aduzir-se-ia, em detrimento do andamento do processo, questão 
nova estranha à demanda originária". Acrescenta que, se tais 
circunstâncias só surgirem com a contestação do denunciado, o juiz 
extinguira o processo em relação a ele. 
Em verdade, as mais diversas questões podem ser suscitadas 
pelo segurador. Por exemplo, que aquela espécie de risco não se achava 
abrangida pelo contrato, que não houvera pagamento oportuno do 
prêmio, que o contrato já se acha vencido e tantas outras, com freqüência 
deduzidas em defesa. A aceitar-se a solução proposta, ficaria ao arbítrio 
do segurador a possibilidade de ser ele denunciado. Em suma, dependeria 
de seu comportamento processual figurar, ou não, como réu, posição que 
é a do litisdenunciado na lide secundária. 
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Note-se, ainda, que a Lei n. 10.444/02 tornou possível a 
intervenção de terceiros, no procedimento sumário, quando fundada em 
contrato de seguro. Essa norma contém uma das exceções à proibição de 
o terceiro intervir em feitos sujeitos àquele rito. Não seria razoável supor-
se que apenas no procedimento sumário, que se pretende especialmente 
célere e em que a regra é não haver intervenção, fosse admissível a 
denunciação. O contrário é que se há de concluir. Em se tratando de 
contrato de seguro, a denunciação será sempre possível. Até mesmo 
nessa modalidade de procedimento. 
Nesse quadro normativo, o novo Código inseriu a norma em 
comento. O segurado dará ciência ao segurador da ação que lhe for 
movida, no caso de seguro de responsabilidade civil. Cumpre verificar o 
que resulta, da novidade, para a regulamentação da matéria. 
A disposição, deve-se acentuar, é particularmente sucinta. 
Formulada em modo imperativo, não prevê, entretanto, conseqüência 
jurídica para o descumprimento do preceito. Igualmente não esclarece o 
que, em termos processuais, decorrerá dessa ciência para o segurador. 
Por fim, absteve-se de qualquer regulamentação de natureza 
procedimental, não cuidando, sequer quanto do momento em que deva 
ser efetivada a providência em exame. 
Observe-se a diferença entre essa norma e aquela, pertinente 
à evicção, constante do artigo 456 e seu parágrafo único. Aí se explicitou 
o que resultaria da omissão do adquirente e deixou-se claro que se 
tratava de denunciação da lide, em harmonia com o disposto no artigo 70, 
I, do Código de Processo Civil. No artigo objeto das presentes observações 
nada disso se fez. Não se pode aceitar, porém, se trate de determinação 
legal a cuja inobservância não esteja ligada conseqüência alguma. 
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Desarrazoado admitir-se que a lei haja tido o propósito de simplesmente 
fazer uma recomendação. 
Solução de que se poderia cogitar estaria em aplicar-se sanção 
análoga à prevista para a falta de denunciação da lide em caso de evicção. 
Perderia o segurado o direito que tem contra o segurador, não lhe 
podendo pedir preste a garantia a que se obrigou. Forçado a efetuar o 
pagamento dos prejuízos, não lhe seria dado pleitear o reembolso. 
A solução é excessivamente drástica para ser imposta sem 
que a lei o determine. Lembre-se, como já salientado, que, não obstante o 
CPC estabeleça ser obrigatória a denunciação da lide, a jurisprudência 
dominante é no sentido de que a perda do direito de regresso só se 
verifica na hipótese do item I do artigo 70. Ademais, se o mesmo Código 
dispôs que a notificação era necessária para que o adquirente pudesse 
"exercitar o direito que da evicção lhe resulta", não se haverá de, à 
míngua de previsão análoga, aplicar a mesma sanção. 
Também não é de aceitar-se como viável que o juiz houvesse 
de fazer com que cumprida a determinação, ordenando ao réu que 
diligenciasse a notificação. Em primeiro lugar, porque se cairia no mesmo 
vazio quanto a sanções. Suspender-se o processo, ou extingui-lo 
importaria premiar o réu por sua inércia. Acresce que poderia o processo 
ter curso, até final, sem que dos autos constasse notícia da existência de 
contrato de seguro. 
Afastadas essas alternativas, vê-se que a solução correta há 
de ser buscada por outro caminho. Resultará de um melhor exame da 
figura criada pela lei, verificando o que decorre dessa ciência dada ao 
segurador. 
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Em tese, poder-se-ia supor que se teria, aí, uma cumulação de 
ações, importando a ciência em um litígio secundário entre segurado e 
segurador. Esse modo de resolver a questão patenteia-se, entretanto, 
inaceitável. A hipótese seria exatamente a de denunciação da lide e o 
dispositivo inútil. Ainda se admitisse que visaria a afastar a dúvida, quanto 
ao cabimento dessa, em caso de seguro, é evidente que, isso pretendesse 
a lei, diria que o segurado denunciaria a lide ao segurador e não que dela 
lhe daria ciência. Gritante a diferença em relação ao artigo 456, que se 
reporta às leis de processo e cujo parágrafo único se refere, 
expressamente, à denunciação da lide. Por fim, a singeleza da norma não 
enseja que dela se extraia a conclusão de que estaria regulando a 
propositura de uma ação. 
Parece-nos que criada uma outra figura de intervenção, 
análoga à existente nos sistemas jurídicos em que destinada apenas a 
tornar indiscutível a sentença pelo segurador. Faz-se esse ciente de que 
existe o processo para que nele intervenha, querendo. Ocorrendo, ou não, 
a intervenção, ficará vinculado ao desfecho da causa, não podendo 
questionar a correção do julgamento. Como a lei nada dispõe quanto ao 
momento processual em que se dará a ciência, há de se reconhecer ao 
segurador a possibilidade de deduzir a exceptio male gesti processus nos 
termos em que, para a assistência, é admitida pelo artigo 55 do CPC, e à 
semelhança do que ocorre no Direito de outros países, em que se faculta 
esse tipo de intervenção. 
Não adotado essa exegese para o dispositivo em exame, não 
vemos que outra o pudesse ser e que se apresentasse como apta a 
conferir-lhe alguma repercussão jurídica. O dispositivo resultaria inútil, o 
que não se compadece com os princípios de hermenêutica. Seu 
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desatendimento não implicaria conseqüência alguma para as partes, já 
que as outras soluções alvitradas não estão a merecer acolhimento. 
Não se retire, do que ficou dito, esteja excluída a possibilidade 
da denunciação da lide, tal prevista no Código de Processo Civil e de 
conseqüências mais amplas, por envolver cumulação de ações. Criou-se 
uma alternativa para o segurado. Pretendendo apenas fazer indiscutível a 
justiça da sentença, em eventual ação dirigida ao segurador, valer-se-á do 
que dispõe a norma da lei civil. Não se ampliará a matéria a ser apreciada 
pelo juiz, pois, inexistindo ação de regresso, não haverá decisão quanto 
ao direito a esse. O thema decidendum permanecerá o mesmo. Se o 
segurado, entretanto, desejar cumular a ação, visando a fazer efetiva a 
garantia, terá o caminho previsto no Código de Processo Civil. 
Observe-se que, caso se dê guarida à tese restritiva, abre-se 
ao interessado essa outra possibilidade, afastada a dificuldade que se 
aponta de dificultar o andamento do processo, com questões estranhas à 
lide principal. 
É de duvidar-se se a norma foi bem inspirada. Não que essa 
possibilidade de intervenção, em si, deva ser tida como inconveniente. 
Bem ao contrário. Mais adequado, entretanto, que se procedesse a 
alteração na lei processual, acolhendo-se, com caráter de generalidade, a 
duplicidade de instrumentos, como ocorre em outros países. Isso se 
fizesse, mais facilmente seria de acolher-se a orientação limitaviva para a 
denunciação, em que há cumulação de ações. Diante do direito posto, 
entretanto, não vemos que outra interpretação se possa dar. E não será a 
primeira vez que se confere um tratamento processual de exceção às 
relações derivadas do contrato de seguro, como acima já se mostrou 
(artigo 280, I do CPC). 
